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Conselho Regulador da Entidade Reguladora para a Comunicação Social 

 

Deliberação ERC/2026/137 (Parecer Leg) 

 

Assunto: Parecer da Entidade Reguladora para a Comunicação Social relativo ao Projeto de Lei 

n.º 49/XVII/(1ª) (IL), relativo à alteração do Código do Direito de Autor e dos Direitos 

Conexos 

 

1. No dia 9 de abril de 2026, via correio eletrónico, o Presidente da Comissão de Cultura, 

Comunicação, Juventude e Desporto, Deputado Paulo Cavaleiro, remeteu à Entidade 

Reguladora para a Comunicação Social (doravante, ERC), um pedido de parecer 

relativo ao Projeto de lei n.º 49/XVII (1.ª), proposto pelo partido Iniciativa Liberal, 

relativo à alteração do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos. 

2. Nos termos do artigo 25.º, n.º 1, dos Estatutos da ERC1, esta entidade é competente 

para pronunciar-se «(…) sobre todas as iniciativas legislativas relativas à sua esfera de 

atribuições que lhe são obrigatoriamente submetidas pela Assembleia da República 

ou pelo Governo e pode, por sua iniciativa, sugerir ou propor medidas de natureza 

política ou legislativa em matérias atinentes às suas atribuições». 

3. Com a iniciativa legislativa em apreço, propõe-se uma alteração aos artigos 75.º e 81.º 

do Código do Direito de Autor e Direitos Conexos, de forma a «(…) permitir a 

reprodução de partituras quando tal reprodução se destine exclusivamente a fins de 

trabalho, estudo, execução ou preservação, dentro dos limites previstos na lei, 

exclusivamente pelas entidades que tenham adquirido os originais de forma lícita». 

4. Relativamente ao projeto de lei apresentado verifica-se ter existido, por parte da ERC, 

pronúncia anterior relativamente a esta matéria através das Deliberações n.ºs 

ERC/2025/43 (Parecer Leg) e ERC/2025/243 (Parecer Leg). 

                                                      
1 Aprovados pela Lei n.º 53/2005, de 8 de novembro. 
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5. O Conselho Regulador mantém os pareceres já dados no sentido de verificar que «não 

se encontram referências (diretas ou indiretas) [na Proposta de lei em análise] às 

entidades previstas no artigo 6.º dos Estatutos da ERC, aprovados pela Lei n.º 53/2005, 

de 8 de novembro, logo, não se preconiza qualquer alteração ao regime de utilização 

dessas partituras pelos media». 

6. Tendo em conta o exposto, reitera-se o entendimento do Conselho Regulador que o 

Projeto de Lei n.º 49/XVII/(1.ª) versa sobre matéria que não integra o leque de 

atribuições da Entidade Reguladora para a Comunicação Social, como resulta dos 

artigos 7.º, 8.º e 24.º dos Estatutos da ERC, pelo que se abstém de emitir parecer sobre 

esta iniciativa legislativa. 

 

Lisboa, 13 de maio de 2026 

 

O Conselho Regulador, 
 

Helena Sousa 
Pedro Correia Gonçalves 

Telmo Gonçalves 
Carla Martins 

Rita Rola 
 


